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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  E
REVISÃO  DE  CONTRATO  E  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING.  PEDIDO DE NULIDADE DAS TARIFAS
DECLARADAS  ABUSIVAS  EM PROCESSO QUE
TRAMITOU  EM  SEDE  DE  JUIZADO  ESPECIAL.
RECONHECIMENTO DA COISA JULGADA. AÇÃO
EXTINTA  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COISA
JULGADA.  PEDIDO DISTINTO DO FORMULADO
NO  ÂMBITO  DO  JUIZADO.  SENTENÇA
ANULADA. CAUSA MADURA. ART. 1013, §3º DO
CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DA
TAXA  DE  JUROS.  AUSENTE  INCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIR  A
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSENTE  DANO
MORAL. DESPROVIMENTO DOS PEDIDOS.

 Não há coisa julgada na hipótese em que o
autor ajuizou nova ação pleiteando tão somente a
nulidade  das  tarifas  consideradas  abusivas  em
demanda anterior. Ausente a tríplice identidade entre
as demandas - partes, causa de pedir e pedido, não
há como reconhecer a ocorrência da coisa julgada
entre as ações. 

 Em  consequência,  a  sentença  recorrida
padece de nulidade, impondo-se sua desconstituição
e a apreciação imediata do mérito por esta Corte,
conforme o disposto no art. 1013, §3º do CPC. 
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 No  caso,  o  contrato  não  estipulou  taxa  de
juros  na  composição  do  preço  do  arrendamento
mercantil, que se traduz no valor da contraprestação
e  do  valor  residual  garantido,  mostrando-se
descabida  a  pretensão  de  limitar  os  juros,
notadamente,  sem  a  comprovação  cabal  da
discrepância  entre  a  quantia  utilizada  pela
arrendadora para adquirir o bem e o montante a ser
pago pelo arrendatário.

 Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de
vedar  a  incidência  da  capitalização,  uma vez  que
não havendo a incidência de juros remuneratórios,
logicamente, não há capitalização desses.

 Na ausência de comprovação da ocorrência
de  efetivos  danos  ao  direito  personalíssimo  do
contratante, inocorrência o dever de indenizar.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DESCONSTITUIR  a  Sentença  e  julgar
improcedentes os pedidos, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 213.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Gilvandy Gonçalves

de Araújo  contra  a Sentença prolatada pela  Juíza  da  4ª  Vara  Regional  de

Mangabeira,  que extingui  a  Ação Declaratória  cumulada com Revisional  de

Contrato e Consignação e Indenização por Danos Morais, proposta em face do

Santader Leasing S/A - Arrendamento Mercantil.

Em suas razões recursais, alega o Apelante a inocorrência da

coisa  julgada  material,  de  maneira  que  o  pedido  exordial  é  no  tocante  a

nulidade  das  tarifas  consideradas  abusivas  em  Demanda  ajuizada

anteriormente  perante  o  Juizado  Especial  Cível  e  não  em  relação  a

abusividade das tarifas indevidamente cobradas. Requer, portanto, a cassação

da sentença com o retorno dos autos a origem.

Contrarrazões ofertadas às fls.157/178.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

acolhimento do recurso apelatório com a anulação da sentença e julgamento

conforme o art.515, §3º do CPC (fls. 203/207).

É o relatório.

VOTO

O magistrado singular extinguiu a demanda sem julgamento de

mérito, sob o fundamento da ocorrência de coisa julgada material, em razão de

propositura  de  ação  anterior  perante  o  Juizado  Especial  da  Capital,

questionando a ilegalidade das tarifas constantes no contrato de arrendamento

mercantil

Adianto que a Sentença deve ser anulada.

Com  efeito,  analisando  os  autos,  verifica-se  o  equívoco  do

Juízo a quo quando da análise do pedido inicial, na medida em que a matéria

submetida a sua apreciação se restringe a nulidade das tarifas consideradas

abusivas perante o 1º Juizado Especial Cível da Capital (processo nº 3002759-

83.2012.815.2001),  assim  como,  a  ilegalidade  da  cobrança  dos  juros

remuneratórios e capitalização e não em relação a ilegalidade da cobrança das

referidas tarifas.

Assim, tenho que a matéria postulada na presente demanda

não está nos limites da coisa julgada da decisão do Juizado Especial, sendo

cabível a desconstituição da Sentença. 

Nesse  sentido,  este  Tribunal  já  se  manifestou  em demanda

similar:

Processual  civil  e  CIVIL.  Apelação  Cível.  Ação
declaratória c/c indenização por danos morais. Cobrança
de  juros  incidentes  sobre  tarifas  bancárias.  Processo
anterior  que  analisou  as  tarifas  e  declarou-as  ilegais.
Novo  processo.  Pedido  de  juros  sobre  as  tarifas
declaradas  ilegais.  Indeferimento  da  inicial.  Tríplice
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identidade  da  ação.  Não  configuração.  Nulidade  da
sentença. Provimento. Juros remuneratórios: devem ser
devolvidos os que incidiram sobre as tarifas e encargos a
serem restituídos, a fim de evitar o enriquecimento sem
causa. Para se aferir se uma ação é idêntica a outra, faz-
se necessária a decomposição dos processos a fim de
analisar  seus elementos mais simples,  a saber:  partes,
pedido e causa de pedir. Vistos etc.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00032936720158152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 13-11-2015) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
RESTITUIÇÃO  DE  JUROS  INCIDENTES  SOBRE
TARIFAS  BANCÁRIAS  DECLARADAS  ILEGAIS  EM
PROCESSO QUE TRAMITOU EM SEDE DE JUIZADO
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. INTERESSE
PROCESSUAL VERIFICADO.  PEDIDOS DIFERENTES.
PROVIMENTO DO APELO. - O acessório deve seguir o
principal, contudo, não é a hipótese dos autos, pois não
se  deve  confundir  os  juros  de  mora  estabelecidos  na
sentença com os juros ora pleiteados, considerando que
estes são remuneratórios e incidentes sobre o valor  da
tarifa,  devendo  haver  pedido  expresso  para  a  sua
restituição. - Assim, não há que se falar em ausência de
interesse  processual,  quando  a  parte  ajuíza  ação
pleiteando os juros incidentes sobre as tarifas declaradas
ilegais  em processo  que tramitou em sede de Juizado
Especial.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00037908120158152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 29-10-
2015)

Desta  feita,  medida que se  impõe a anulação da Sentença,

pois  extinguiu  indevidamente  o  processo  e  estando  concluída  a  instrução

processual, sem necessidade de produção de provas, além da documental já

acostada  aos  autos,  deve  o  Tribunal,  aplicando  o  art.  515,  §3°do  CPC,

correspondente ao Art. 1013, §3º, do NCPC, analisar o mérito da causa.

Pois bem, antes de adentrar na questão referente à taxa de

juros e a sua capitalização,  convém tecer  comentários sobre o contrato de

arrendamento mercantil. 

No que concerne à compreensão do contrato de arrendamento

mercantil,  tem-se  que  o  Leasing revela-se  uma  pluralidade  de  relações

obrigacionais por envolver um financiamento, locação de coisa e aquisição do

domínio como opção final do arrendatário.
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No referido ajuste, possibilita-se ao arrendatário, ao término do

contrato,  adquirir  o bem mediante o pagamento do valor residual  garantido,

simplesmente  devolvê-lo,  ou  pactuar  uma  renovação  das  condições

anteriormente avençadas.

Assim, na composição do preço do arrendamento também está

computada  a  redução  da  vida  útil  normal  do  bem  e  a  aceleração  da

depreciação, haja vista o prazo de obsolescência desse bem durante o período

contratual. 

Vê-se,  desta  forma,  que o  contrato  de  leasing não constitui

nem locação, nem financiamento e muito menos empréstimo, mas, sim, uma

forma híbrida de contrato, que contém características semelhantes a estes.

Por  essa  complexidade  que  envolve  o  tipo  contratual,  bem

como a forma híbrida de composição das contraprestações, torna-se difícil a

discussão  quanto  a  alegada  abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios

incidentes, nos casos em que o contrato não informa os índices utilizados para

a formação do preço do arrendamento. 

Logo, em se tratando de arrendamento mercantil, não há o que

falar em abusividade dos juros e demais componentes do preço, a não ser que

prova idônea evidencie discrepância entre a quantia utilizada pela arr  endadora

para adquirir o bem e o montante a ser pago pelo arrendatário. 

Pelo exposto, tendo em vista que o contrato de arrendamento

mercantil é regido por lei especial, na qual inexiste a exigência de estipulação

de taxa de juros remuneratórios na composição do preço do arrendamento,

aliado a  falta  de  comprovação da abusividade narrada pelo  Autor,  entendo

descabido o pedido de limitação dos juros remuneratórios.

Outrossim,  diante  dos  argumentos  acima  tecidos  de  que  o

contrato de arrendamento mercantil é regido por lei especial, na qual inexiste a

exigência de estipulação de taxa de juros na composição do preço, descabida
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a  pretensão  do  arrendatário  de  vedar  a  capitalização,  uma  vez  que  não

havendo a incidência de juros remuneratórios, logicamente, não há o que se

falar em capitalização desses.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DA
TAXA  DE  JUROS.  AUSENTE  INCIDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  contrato  não
estipulou  taxa  de  juros  na  composição  do  preço  do
arrendamento  mercantil,  que  se  traduz  no  valor  da
contraprestação e do valor residual garantido, mostrando-
se  descabida  a  pretensão  de  limitar  os  juros,
notadamente, sem a comprovação cabal da discrepância
entre a quantia utilizada pela arrendadora para adquirir o
bem  e  o  montante  a  ser  pago  pelo  arrendatário.
Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de  vedar  a
incidência da capitalização, uma vez que não havendo a
incidência de juros remuneratórios, logicamente, não há
capitalização desses.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00008952020148150731,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 14-05-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  LEASING.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ADEQUAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS.  AUSENTE
INCIDÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIR  A
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  O  contrato
não estipulou taxa de juros na composição do preço do
arrendamento  mercantil,  que  se  traduz  no  valor  da
contraprestação e do valor residual garantido, mostrando-
se  descabida  a  pretensão  de  limitar  os  juros,
notadamente, sem a comprovação cabal da discrepância
entre a quantia utilizada pela arrendadora para adquirir o
bem  e  o  montante  a  ser  pago  pelo  arrendatário.
Descabida  a  pretensão  do  arrendatário  de  vedar  a
incidência da capitalização, uma vez que não havendo a
incidência de juros remuneratórios,  logicamente não há
capitalização  desses.  Eventuais  aborrecimentos  e
transtornos  decorrentes  da  vida  em  sociedade  não
devem ser considerados como fontes de danos morais,
ao menos de forma presumida, considerando que a parte
demandante  não  comprovou  qualquer  efetivo  prejuízo
moral  sofrido.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00034352020108150751,  -  Não  possui  -,
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Relator  DES LEANDRO  DOS SANTOS ,  j.  em 25-09-
2014) 

Portanto,  resta  desacolhido  o  pedido  de  exclusão  da

capitalização  formulado  pelo  Apelante  e  adequação  da  taxa  de  juros

remuneratórios.

Nessa medida, descabe a condenação da parte contrária em

indenização por danos morais, porquanto inexiste qualquer prova a caracterizar

ato ilícito ensejador de responsabilidade civil  pela Ré, tendo em vista que o

simples fato de questionar a abusividade de cláusulas contratuais, por si só,

não gera dano moral ao consumidor.

Ao  final,  improcede  o  pedido  de  nulidade  das  cláusulas

consideradas abusivas perante 1º Juizado Especial Cível da Capital (processo

nº  3002759-83.2012.815.2001),  na  medida em que para  ser  determinada a

restituição  dos  referidos  encargos  estes  foram  consequentemente

considerados nulos, por ser pressuposto lógico.

Com  essas  considerações,  Desconstituo  a  Sentença

recorrida, e, consequentemente, nos termos do art. 1013, §3º, do NCPC,

JULGO IMPROCEDENTE OS PEDIDOS INICIAIS.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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